
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1064030 - SP (2025/0510428-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : EURIPEDES BALSANUFE MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : CHAFEI AMSEI NETO - SP242963
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.EXAME
CRIMINOLÓGICO. SÚMULA N. 691/STF. DECISÃO FUNDAMENTADA.
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  da

Presidência  do  Tribunal  que  indeferiu  liminarmente habeas  corpus,  com
fundamento na Súmula n. 691 do STF. O agravante sustenta constrangimento
ilegal    decorrente  da  manutenção  do  paciente  em  regime  mais
gravoso do que aquele juridicamente cabível, exclusivamente em
razão  da  inércia  estatal.   Requer  o  juízo  de  retratação  para  a
concessão da ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Consiste em verificar a possibilidade de superação da Súmula n.

691/STF para concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Súmula  n.  691/STF veda  a  impetração  de habeas

corpus contra decisão que indefere liminar em writ anteriormente
impetrado  no  tribunal  de  origem,  sob  pena  de  supressão  de
instância.

4.  A  jurisprudência  admite  a  mitigação  da  Súmula  n.
691/STF apenas  em  hipóteses  excepcionais,  quando  constata
flagrante ilegalidade,  teratologia  ou ausência  de fundamentação
na decisão impugnada. 

5.  O indeferimento da liminar foi  justificado devidamente
pela ausência dos requisitos autorizativos da medida urgente, não
tendo sido constatado, em exame inicial, nenhum constrangimento
ilegal, porquanto não há inércia injustificada na atuação estatal,
não se verificando, assim, ilegalidade flagrante ou teratologia apta
a autorizar a mitigação da Súmula n.  691/STF, cabendo, pois, ao
Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA59049602 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 14/08/2026 13:56:50
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2026. Código de Controle do Documento: b9d8b99d-0f13-4ace-a996-a5cfa00fbf73



ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1064030 - SP (2025/0510428-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : EURIPEDES BALSANUFE MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : CHAFEI AMSEI NETO - SP242963
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.EXAME
CRIMINOLÓGICO. SÚMULA N. 691/STF. DECISÃO FUNDAMENTADA.
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  da

Presidência  do  Tribunal  que  indeferiu  liminarmente habeas  corpus,  com
fundamento na Súmula n. 691 do STF. O agravante sustenta constrangimento
ilegal    decorrente  da  manutenção  do  paciente  em  regime  mais
gravoso do que aquele juridicamente cabível, exclusivamente em
razão  da  inércia  estatal.   Requer  o  juízo  de  retratação  para  a
concessão da ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Consiste em verificar a possibilidade de superação da Súmula n.

691/STF para concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Súmula  n.  691/STF veda  a  impetração  de habeas

corpus contra decisão que indefere liminar em writ anteriormente
impetrado  no  tribunal  de  origem,  sob  pena  de  supressão  de
instância.

4.  A  jurisprudência  admite  a  mitigação  da  Súmula  n.
691/STF apenas  em  hipóteses  excepcionais,  quando  constata
flagrante ilegalidade,  teratologia  ou ausência  de fundamentação
na decisão impugnada. 

5.  O indeferimento da liminar foi  justificado devidamente
pela ausência dos requisitos autorizativos da medida urgente, não
tendo sido constatado, em exame inicial, nenhum constrangimento
ilegal, porquanto não há inércia injustificada na atuação estatal,
não se verificando, assim, ilegalidade flagrante ou teratologia apta
a autorizar a mitigação da Súmula n.  691/STF, cabendo, pois, ao
Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  EURIPEDES
BALSANUFE MARTINS contra  decisão  da  Presidência  deste  Tribunal,  que
indeferiu liminarmente o writ, por incidência da Súmula n. 691/STF.

Em suas razões, o agravante condenado a 2 (dois) anos e 6 (seis)
meses  de  reclusão,  em  regime  semiaberto,  após  redimensionamento
determinado por decisão colegiada do Tribunal Regional Federal, e que foi
formulado  pedido  de  progressão  de  regime  em  12/12/2025, havendo
manifestação do Ministério Público, em 13/12/2025, para confecção de novo
cálculo,  seguida   de  decisão,  em   19/12/2025,  que  reconheceu  o
redimensionamento e  determinou a realização de novo cálculo de pena -
 alega a possibilidade de afastamento do óbice da Súmula 691/STF.

Argumenta manifesta ilegalidade na manutenção do paciente em
regime mais gravoso do que aquele juridicamente cabível, exclusivamente
em  razão   da   inércia   estatal,  circunstancia   que
impõe  atuação imediata desta Corte Superior. 

Requer seja reconsiderada a decisão, afastando-se a incidência da
Súmula  691/STF,  concedendo-se  a  ordem,  determinando-se  a  imediata
progressão do paciente ao regime aberto, independentemente da realização
de exame criminológico, com a consequente expedição de alvará de soltura..

É o relatório.

VOTO

A decisão da Presidência que indeferiu liminarmente o habeas corpus assim

dispôs (fls. 366-367):

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  pois  a  matéria  não  foi
examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito
do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF: "Não
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas
corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas
corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar."

Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO

DE  DROGAS.  WRIT   IMPETRADO  CONTRA  DECISÃO  QUE

INDEFERIU  LIMINAR  NO  TRIBUNAL  A  QUO.  SÚMULA  N.

691/STF.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.

GRAVIDADE  CONCRETA.  EXPRESSIVA  QUANTIDADE  DE

DROGAS  (18  TABLETES,  PESANDO  11,3KG  DE  MACONHA).

PRISÃO  DOMICILIAR.  RÉU  PAI  DE  CRIANÇA  MENOR  DE  12

ANOS.  IMPRESCINDIBILIDADE  NÃO  DEMONSTRADA.

CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS

CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO

REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  assente  no

sentido  de  não  caber habeas  corpus contra  decisão  que  indefere  liminar  na
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origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável
por analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão
impugnada.

[...]

8.  Ausência  de  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar  a  superação  da
Súmula n. 691 do STF.

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg  no  HC  n.  914.866/PR,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024, grifos acrescidos.)

No  caso,  a  situação  dos  autos  não  justifica  a  prematura
intervenção  desta  Corte  Superior.  Deve-se,  por  ora,  aguardar  o
esgotamento da jurisdição do Tribunal de origem.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ,  indefiro  liminarmente  o  presente  Habeas
Corpus.

A teor do disposto na Súmula n.  691/STF, não se admite habeas
corpus contra decisão que indeferiu o pedido liminar em writ  antecedente,
impetrado no Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância. 

Contudo, a despeito de tal óbice processual, entende-se possível a

mitigação do enunciado em casos excepcionais, quando a decisão combatida

é teratológica ou despida de fundamentação idônea, o que, todavia, não é o caso

dos autos.

Por oportuno, trago à colação o seguinte excerto da decisão que
indeferiu o pedido de liminar na origem (fls. 13):

Conquanto se verifique alguma demora na apreciação definitiva
do  pleito,  mormente  por  se  tratar  de  réu  preso,  reputa-se
necessária  a  verificação,  in  concreto,  das  razões  fáticas  que
resultaram no atraso denunciado, pois prevalece o entendimento
de que “somente se cogita da existência de constrangimento ilegal
quando o excesso de prazo for motivado pelo descaso injustificado
do juízo”  (STJ:  RHC 38.880,  5ª  Turma,  rel.  Min.  Laurita  Vaz,  j.
17.10.2013), ressaltando-se que a análise de pedidos em execução
penal não enseja prazos peremptórios, devendo ser observados os
critérios da razoabilidade e da proporcionalidade.

No  caso  em  tela,  como  se  vê,  o  indeferimento  da  liminar  foi  justificado

devidamente pela ausência dos requisitos autorizativos da medida urgente, não tendo sido

constatado, em exame inicial, nenhum constrangimento ilegal.

Portanto,  inexiste  ilegalidade  flagrante  ou  teratologia  apta  a  autorizar  a

mitigação  da  Súmula  n.  691/STF,  na  medida  em  que  não  constatados  de  plano  os

requisitos autorizativos da medida urgente, sendo necessárias informações para  melhor

análise da questão, cabendo, assim, ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória.
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Outrossim, o processamento do feito implicaria inevitavelmente supressão de

instância. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.064.030 / SP

Número Registro: 2025/0510428-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00173145220258260496 173145220258260496 24002627420258260000 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CHAFEI AMSEI NETO 
ADVOGADO : CHAFEI AMSEI NETO - SP242963
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EURIPEDES BALSANUFE MARTINS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EURIPEDES BALSANUFE MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : CHAFEI AMSEI NETO - SP242963
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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